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NOTA TÉCNICA nº 002/DIRAD, DE 21 DE MAIO DE 2012.
Orientações gerais sobre delegação de competência para autorizar a concessão de diárias e passagens em território nacional e a celebração de novos contratos administrativos ou a prorrogação de contratos administrativos relativos a atividades de custeio – Portarias nº GM/MS 412, de 12/03/12, nº 872 e nº 875, de 03 e 04/05/12 que regulamentam o Decreto nº  7.689/12, de 02/03/2012, no âmbito do Ministério da Saúde e suas entidades vinculadas.
1. Introdução
Considerando as normas infra legais descritas na Nota Técnica nº 001/DIRAD, sobre este tema tem-se a publicação das seguintes normativas:

· Portaria MPOG nº 75, de 08/03/12 editada pela Sra Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no Diário Oficial da União no dia 09/03/12, estabelece os limites para empenho de despesas com diárias e passagens de órgãos e unidades orçamentárias do Poder Executivo. 
· Portaria GM/MS nº 412, de 12/03/12, editada pelo Sr. Ministro de Estado da Saúde e publicada no Diário Oficial da União no dia 13/03/12  delega competência no âmbito do Ministério da Saúde e das suas entidades vinculadas para autorizar despesas com passagens e diárias em território nacional e define os limites anuais para as entidades vinculadas ao Ministério.

· Nota Técnica nº 001/2012-DIRAD editada e publicada pela Diretoria de Administração, define parâmetros para delegação de competência e os limites anuais para diárias e passagens das Unidades da Fiocruz.

· Portaria GM/MS nº 872, de 04/05/12, editada pelo Sr. Ministro de Estado da Saúde e publicada no Diário Oficial da União dia 04/05/12,  delega competência para concessão de diárias e passagens, especificamente para os cargos/funções diretamente subordinados ao Ministro, sendo de aplicação às viagens realizadas pelo Presidente da Fiocruz. As viagens em território nacional dos servidores da Fiocruz estão subdelegadas ao Presidente da Fiocruz conforme disposições da Portaria GM/MS nº 412/12.
· Portaria GM/MS nº 875, de 03/05/12, editada pelo Sr Ministro de Estado da Saúde dia 03/05/12 e publicada no Diário Oficial da União no dia 04/05/12 regulamenta no âmbito do Ministério da Saúde, seus órgãos e entidades vinculadas, as instâncias de governança no que se refere a contratos novos em geral e prorrogação de contratos relativos às atividades de custeio.
2. Orientações para gastos com diárias, passagens aéreas e locomoção
De acordo com o art. 2° da Portaria GM/MS nº 412/12, cabe ao Presidente da Fiocruz autorizar a concessão de passagens e diárias em território nacional, e conforme parágrafo primeiro desse artigo é vedada a subdelegação de competência. Nesse sentido, as passagens e diárias deverão ser solicitadas pelo sistema SCDP pelas Unidades da Fiocruz e a autorização será dada por servidor designado pelo Presidente da Fiocruz ou pelo próprio, no referido sistema, ficando revogado o fluxo de aprovação de passagens áereas e diárias estabelecido na Nota Técnica nº 001/2012-DIRAD, bem como revogado o Anexo I. 

Estão em vigor os limites estabelecidos no Anexo II da Nota Técnica nº 001/2012-DIRAD, assim como as disposições relativas a concessão de passagens e diárias internacionais. 

Cabe destacar que as autorizações para concessão de passagens aéreas e diárias em território nacional somente podem ser realizadas pelo Presidente da Fiocruz, dessa forma, as subdelegações para este ato administrativo definidas em Portarias internas da Fiocruz estão suspensas até disposição em contrário ou revogação da Portaria nº GM/MS 412/12.

3. Orientações para autorização de novos contratos ou prorrogação dos contratos vigentes relativos a atividades de custeio
De acordo com a Portaria GM/MS nº 875/12, orientações da Procuradoria Federal e reunião da Câmara Técnica de Gestão e Desenvolvimento Institucional realizada no dia 17/05/12, devem ser adotados os seguintes procedimentos:
3.1 Contratos acima de R$ 10 milhões de reais (inclusive)

3.1.1 Autorização expressa do Ministro de Estado da Saúde;
3.1.2 as Unidades da Fiocruz deverão elaborar Nota Técnica contendo os elementos definidos no parágrafo primeiro do art. 2° da referida Portaria: estimativa de valor da despesa pretendida e respectivo periodo de vigência do contrato ou da prorrogação, justificativa da despesa, com informações acerca da adequação da contratação ao planejamento estratégico do Ministério da Saúde, quando couber; e previsão de recursos orçamentários;

3.1.3 As Unidades da Fiocruz deverão encaminhar a Nota Técnica à Direção da DIRAD, que providenciará junto o Gabinete da Presidência o Ofício formal de encaminhamento da Nota Técnica ao Gabinete do Ministro. O monitoramento do envio e da resposta do Gabinete do Ministro de Estado da Saúde será realizado pela Direção da Dirad e pelo Vice-Presidente de Gestão e DI.
3.2 Contratos entre 1 milhão de reais (inclusive) e 10 milhões de reais (exclusive)

3.2.1 o Presidente da Fiocruz poderá autorizar, de acordo com art. 3°, inciso XI da Portaria;

3.2.2 as Unidades da Fiocruz deverão providenciar justificativa contendo estimativa de valor da despesa e respectivo período de vigência do contrato ou da prorrogação, adequação ao planejamento estratégico da Unidade, indicação da previsão de recursos orçamentários e encaminhar ao Gabinete da Presidência da Fiocruz para autorização.

3.3 Contratos entre  1 milhão de reais (exclusive) e  500 mil reais (inclusive) 

3.3.1 o Vice-Presidente de Gestão e DI poderá autorizar, de acordo com orientação da Câmara Técnica de Gestão e Desenvolvimento Institucional realizada no dia 17/05/12;

3.3.2 as Unidades da Fiocruz deverão providenciar justificativa contendo estimativa de valor da despesa e respectivo período de vigência do contrato ou da prorrogação, adequação ao planejamento estratégico da Unidade, indicação da previsão de recursos orçamentários e encaminhar ao Gabinete da VPGDI para autorização.

3.4 Contratos inferiores a 500 mil reais poderão ser autorizados pelos Diretores de Unidades da Fiocruz
Segundo a orientação verbal do Consultor-Chefe da Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde, estas instâncias decisórias aplicam-se a todo e qualquer contrato relativo a atividades de custeio, inclusive locações. 

É importante destacar que as autorizações para celebrar contratos e suas prorrogações somente podem ser concedidas conforme disposto nesta Nota Técnica.
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